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A doença de um sistema da terço de seu orçamento 
PAULO BARROS 

Apesar de gastar US$ 21,4 bilhões o sistema de saúde nacional não presta um bom atendimento 

Países da América Latina e Caribe - 1990 

Carlos Settl 
O sistema de saúde no Brasil 

está um caos. Qs recursos são 
'oucos e mal utilizados. As frau-
es no uso das autorizações de 

ii ternações e de consulta desvi-
am 28% dos valores pagos, e o 
Ministério da Saúde não está es-
truturado para administrar o sis-
tepia descentralizado de serviços. 
p sistema de saúde consome 

4,77% do Produto Interno Bruto, 
o equivalente a US$ 21,4 bilhões 

recursos reduzidos compara-
doS com os padrões internacio-
nais. 

4stas são as principais coriclu-
sõeS do relatóriofinal da comis-
são ',interministerial criada em 4 
de ifiaio pelo presidente Itamar 
Frarico para estudar a racionali-
zação dos gastos com a saúde e a 
melhoria do atendimento à popu-
lação. 

O documento, ao qual o Cor-
reio Braziliense teve acesso, está 
sendo tratado como sigiloso por 
parte do governo e foi elaborado 
por uma comissão formada por 
técnicos de três ministérios (Pla-
nejamento, Saúde e Fazenda). 

Participaram também da co-
missão representantes dos conse-
lhos de secretários de saúde dos 
estados e municípios. Os estudos 
foram coordenados pelo Ministé-
rio do Planejamento. 

O relatório já está nas mãos do 
presidente Itarnar Franco, que 
resolveu investigar o sistema de 
saúde depois que os hospitais pri-
vados reduziram os atendimentos 
em abril devido ao atraso no re-
passe dos recursos federais. 

O Presidente ficou irritado ao 
descobrir que, no seis governo, 
aumentaram as dotaçôes para a 
área de saúde ao mesmo tempo 
em que caiu a qualidade no aten-
dimento. 

Essa constatação, que já era de 
domínio público, também foi feita 
pela comissão. Ela concluiu que 
não basta a descentralização pre-
vista na Constituição. 

"A extensão da cobertura de 
saúde dos segurados da previdên-
cia à totalidade da população bra-
sileira foi acompanhada por uma 
progressiva deterioração da qua-
lidade dos serviços", diz o relató-
rio. 

Os recursos são poucos, mas 
pode-se dizer que, na grande 
maioria dos casos, gasta-se mal", 
afirma a comissão. 

Apesar de gastar pouco com a 
área, o Brasil não está numa posi-

, ção muito ruim se comparado aos 
países latino-americanos. (ver 
quadro) 

A comissão constatou ainda 
que "os recursos transferidos pe-
lo governo federal e estados e 
municípios têm obedecido, histo-
ricamente, a critérios políticos". 

No entanto, não cita qualquer 
caso específico na análise enca-
minhada ao presidente da Repú-
blica. 

A comissão também constata 
que depois da extinção do 
Inarnps, os mecanismos de fisca-
lização também desapareceram. 
Por causa disto, "as fraudes, in-
consistência e irregularidades no 
sistema de pagamento de serviços 
chegam, na média nacional, a 
28% dos valores pagos". 

Além disto, segundo o relató-
rio, existem evidências de que 
empresas contratadas para pro-
cessar as autorizações de interna-
ção e consulta fraudam o sistema. 

Por isso, o relatório recomenda 
que seja contratado uma audito-
ria independente para o SUS e 
também para as empresas proces-
sadoras dos dados das guias de 
internação e consulta. 

Recomenda também que seja 
implantado em 90 dias um siste-
ma de processamento de dados 
descentralizado nos estados e 
municípois, em substitução ao 
atual sistema. 

As críticas ao sistema não pa-
ram por aí. O Ministério da Saú-
de, de acordo com a comissão, 
tem uma estrutura que "é pouco 
funcional para atender às neces-
sidades de planejamento, super-
visão e normatização de um ,sis-
tema descentralizado". 

E mantém ainda significativas 
atividades executivas nas áreas 
epidemiológica, de vigilância sa-
nitária e da própria assistência 
médica. 

Fonte: Piola e Viana, 1991; 

Pode estourar a qualquer mo-
mento  uma nova crise no atendi-
mento aos pacientes do SUS que 
são atendidos pelos hospitais pri-
vados. 

O Ministério da Saúde não es tá 
conseguindo convencer a equipe 
econômica de que faltam R$ 2 O 
milhõespara fechar as contas 
mês de junho. 

No dia 21 de:junho, o minist o 
da Saúde, Henrique Santillo, o 
secretário do Tesouro, Murilo 
Portugal, o assessor especial do 
Ministério da Fazenda. José Mil- 

■ Fonte: Banco Mundial - 93 

Percentual 
do PIB 

ton Dallari, técnicos do Ministé-
rio da Saúde e representantes dos 
hospitais privados acertaram um 
cronograma de pagamento. 

Para que fossem pagas as des-
pesas do mês de maio com inter-
nação nação e consultas, o cronograma 
previa que no começo de julho 
fossem pagos R$ 281 milhões e 

' no dia 10 mais R$ 334 milhões. 
Nos dias 4 e 12, respectiva-

mente, foram repassados para os 
hospitais privados, estaduais e 
municipais R$ 238 e R$ 132 mi-
lhões. 

Nas contas do Ministério da 

Reembolso para 
SUS desagrada 
A idéia de pedir o reembolso 

para o SUS dos custos de atendi-
mento prestado a beneficários de 
planos de saúde nos hospitais da 
rede pública não foi bem recebi-
da por entidades do setor e é vista 
com cautela pelo Conselho Fede-
ral de Medicina (CFM) 

"Uma pessoa que tem um pla-
no de saúde continua descontan-
do para a Previdência Social e, 
portanto, tem direito ao atendi-
mento, neste caso, duplo direito", 
afirma o presidente do CFM, 
Ivan de Araújo Moura Fé. 

"O governo faria uma cobrança 
indevida", adverte Arlindo de 
Almeida, presidente da Associa-
ção Brasileira de Medicina de 
Grupo (Abrang), entidade que 
possui 190 empresas filiadas, em 
todo o Brasil. "Quem tem plano 
de saúde é bitributado", comple-
ta 

Moura Fé recorda que esta dis-
cussão teve início em janeiro, 
quando o Ministério da Saúde 
criou um grupo de trabalho inte-
grado por médicos, representan-
tes dos planos e do governo. 

Segundo o presidente do CFM, 
os representantes dos planos logo 
rebateram a proposta com--urna 
idéia inversa, pedindo o ressar-
cimento de atendimentos feitos 
nos hospitais conveniados. 

Impasse — A discussão não 
prosperou e o grupo de trabalho 
acabou sugerindo a edição de um 
decreto que obriga osplanos de 
saúde a prestarem atendimento a 
todo tipo de doença. O documen-
to até hoje não fdi assinado pelo 
presidente Itamar Franco. 

O presidente da Federação 
Brasileira de Hospitais, Carlos 
Eduardo Ferreira, salienta que, 
ao pertencer a um plano de saú-
de, a pessoa não abre mão do 
direito de, como cidadão, ser 
atendida por um hospital público. 

-Para atender ao conveniado, o 
hospital público deve fazer o con-
trato como se faz com a empresa 
privada", ilustra. Em sua opinião, 
através de convênios podem ser 
criadas receitas para o hospital. 

O diretor regional da Golden 
Cross, Marcos Viana, lembra que 
o custo para a rede pública em 
atendimentos feitos a convenia-
dos - apenas emergências — não 
é muito elevado. 

"A pessoa tem o atendimento 
de emergência mas, logo em se-
guida, em cerca de 24 horas, vai 
para o hospital conveniado", sus-
tenta. No seu entendimento, se 
houver ressarcimento ao SUS, 
"será preciso regulamentar quan-
to pagar." 

Saúde, ainda faltam cerca de R$ 
200 milhões para os hospitais e 
R$ 128 milhões para outras des-
pesas do ministério. 

"Os compromissos assumidos 
conjuntamentepelos integrantes 
da reunião do dia 21 ainda não 
foram cumpridos porque o Minis-
tério da Fazenda não repassou os 
recursos acordados na mesa de 
negociações." 

A reclamação é do secretário 
de Assistência à Saúde, Gilson 
Carvalho, que diz estar há vários 
dias com dificuldade até de falar 
com o secretário do Tesouro.  

Os recursos públicos para 
a Saúde são relativamente 
baixos em termos interna-
cionais, representando 
4,77% do PIB. 

O governo federal gasta 
72,7% do total de gastos 
públicos com saude. 

Os recursos transferidos 
para os municípios obede-
cem a critérios políticos. 

A prevenção foi relegada 
a um segundo plano; 75% 
dos recursos vão para a as-
sistencia medico-hospitalar. 
■ Os casos mais caros de 
enfermidades são repassa-
dos pelo setor privado ao 
setor público. 

A partir de maio de 1993, 
com a suspensão dos repas-

' ses da Previdência, 2/3 dos 
recursos do Tesouro foram 
para a Saúde. 

Foram emitidas 400 mil 
AM-Autorizações de Inter-
nação Hospitalar a mais do 
que as necessárias para 
1994. 

O estado atual do SUS 
(Sistema Único de Saúde) é 
preocupante. Seus contro-
les gerenciais, econômicos 
e financeiros são frágeis. 

Os recursos são poucos, 
mas na grande maioria dos 
casos gasta-se mal, 
■ Os gastos aumentam e a 
racionalização dirninui com 
o seguinte circuito: os pa-
cientes não pagam direta-
mente mas querem melho-
res serviços; o ho.spital pri-
vado luera e o contribuinte, 
por intermédio do governo, 
paga a conta. 

Com a extinção do 
Inamps, desmantelou-se 
todo ou quase todo O apara-
to anterior. A descentrali 
zação inacabada, tanto 
quanto a centralização in-
sepulta, adiam a implanta-
ção de um sistema de con-
trole melhor. 

Abriu-se espaço à persis-
tência de toda unia .cultura 
clientelística, faltando, ain- 

Realização de estudos 
sobre o custeio da prestação 
de serviços de saúde dire-
tamente por estados e mu-
nicípios, retendo à União 
apenas a capacidade finan-
ceira para o equilíbrio das 
disparidades regionais. 

Contratação pelo Minis-
tério da Saúde de auditoria 
independente para o SUS e 
empresas processadoras de 
dados de AIH e UCA 

Implantação, no prazo 
máximo de 60 dias, do Sis-
tema Nacional de Auditoria, 
prevista na lei que implan-
tou o SUS, 

Implantação, no prazo de 
90 dias, de um sistema de 
processamento de dados 
descentralizado nos estados 
e municípios, em substitui-
ção ao atual Datasus. 

Prosseguimento da rees-
truturação do Ministério dal 
Saúde já encaminhada  à 
SAF. 

Revisão e aperfeiçoamen-
to de cadastro de estabele-
cimentos de saúde contra-
tados e conveniados. 

Os sistemas de controle e 
auditoria nos três níveis de 
governo são ineficientes e 
vulneráveis. As fraudes, in-
consistências e irregulari-
dades representam em mé-
dia 28% dos valores pagos. 
a As AM são pagas tendo 
como base um sistema de 
informações vulnerável a 
fraudes e corrupção. 

Há evidências de que 
empresas contratadas para 
processar AIlls e UCAs 
(Unidades de Cobert ura 
Ambulatorial) fraudam o 
sistema. 

O paciente está desin-
formado sobre a necessida-
de de cobrar dos hospitais a 
conta que é paga pelo go- 

.; verno. 
Os hospitais e ambulató-

rios se tornam inadmniis-
iráveis com a dupla militá 
cia, o absenteísmo e a taba 
de controle. 

O Ministério da Saú 
não está estruturado pa 
administrar um siste 
descentralizado. 

da, ao sistoma, transparên-
cia e eticidade. 

Falta clareza na definição 
dos papéis: O prefeito 
governador gastam mas 
quem paga a conta é a Uni 
ao. 

O relacionamento do 
SUS com o setor privado i. 
acaba gerando um "pacto 
de fraude'', onde as baixas 
remunerações pagas Ì  elos 
serviços aeabarri com res-
pondendo ao seu superfatu-
ramento posterior. 

A descentralização 
cessaria mas não suficiente. 
A extensão da cobertura de 
saúde para toda a população 
foi acompanhada pela dete-
rioração da qualidade dos 
serviços. 

Este caos foi herdado pe-
lo governo Itamar Franco, 
que começou a reverter o 
declínio na alocução dos re-
cursos para a Saúde. O Or-
çamento de 1994 excede a 
média dos últimos dez anos. 

Suspensão de modifica-
ções em tabelas de AM e 
UCA que representem au-
mentos de custos. 

Implantação da conta 
hospitalar única, possibili-
tando ao cidadão. mediante 
comprovante/extrato, o 
controle dos lançamen-
tos/custos dos seis iços. 

Reexanie dos quantitati-
\ os de AM e UCA segundo 
dados de população resi-
dente aceitos pelo IBGE 

Realização de experiên-
cia piloto em cinco estados 
e cem municípios, compre-
endendo repasse automáti-
co de recursos, recuperação 
dos serviços de emergência 
dos hospitais públicos e 
transferência da responsabi-
lidade de gestão dos servi-
ços de saúde, inclusive os 
contratados pela iniciativa 
privada. 

Proposição, dentro de  60 
dias, de mecanismo de re-
embolso, por parte do SUS 
dos eutsos de atendimento 
prestado e beneficiários de 
planos de saúde. 

TOTAL - Federal 	Per Capita 
Estadual e Municipal 	( US$ ) ( Em US$ 	) 

Atendimeto perto de novo colapso 


